
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835035 - MG (2025/0007869-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MOACIR LOPES DE FARIA
ADVOGADOS : DANIEL DA SILVA ALVES - MG109185

BIANCA DE MORAIS FARIA - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES.
ART. 14 DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. NULIDADE. REVISTA
VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECÍFICA. PRESENÇA
DE FUNDADAS SUSPEITAS. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. OFENSA
AO ART. 155 DO CPP. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam

"corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).  19/4/2022 25/4/2022

2. No caso, a busca veicular foi realizada, porquanto, após o recebimento
de denúncia anônima informando que o agravante havia repassado uma
arma de fogo ao condutor de um caminhão, com as características e a
placa do veículo, os policiais realizaram o rastreamento na cidade e
lograram êxito em abordar o caminhão, no interior do qual foram
apreendidos 1 arma de fogo, 192 cartuchos intactos e 1 carregador;
elementos suficientes para a configuração de fundadas suspeitas aptas a
justificar a realização da busca pessoal, nos termos do art. 244 do CPP e
conforme entendimento desta Corte Superior. Assim, de rigor a manutenção
da higidez da busca veicular realizada. 

3. A apontada afronta ao art. 155 do CPP não foi objeto de análise pelo
acórdão recorrido, inexistindo o requisito do prequestionamento. Aplicação
das Súmulas n. 282 e 356/STF.

4. A análise da pretensão recursal demandaria reexame dos elementos
fático-probatórios constantes dos autos, o que é defeso em recurso
especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .18 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MOACIR LOPES DE FARIA 
contra a decisão em que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos
de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática
do crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003, tendo em vista a apreensão de "um rifle,

[...]calibre .22, marca CBC, , cento e noventa e dois cartuchos intactos e um carregador
" (e-STJ fl. 293). de arma de fogo, todos de mesma marca e calibre

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do réu, nos termos da
ementa de e-STJ fl. 292:

APELAÇÃO CRIMINAL – PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
PRELIMINAR – BUSCA E APREENSÃO – IRREGULARIDADE –
INOCORRÊNCIA. MÉRITO: MATERIALIDADE – AUTORIA – PROVAS DOS
AUTOS – DOSIMETRIA ESCORREITA – MAUS ANTECEDENTES
PERFILHADOS. - Denúncia anônima de atividade criminosa constitui
instrumento importante para a eficácia do policiamento ostensivo e é
elemento apto para inaugurar operação policial. - Fundadas suspeitas sobre
a prática delitiva autorizam a busca e apreensão pela polícia, mormente em
hipótese de crime classificado como permanente. - Comprovada a
materialidade, a autoria e o tipo do crime de porte de arma de fogo através
do acervo probatório, em especial, pela prova validada judicialmente sob o
contraditório e a ampla defesa, não há que se falar em absolvição. - Não se
aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de
neutralização da reincidência.

 
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustentou violação aos arts.

244, c/c o art. 155, ambos do Código de Processo Penal, ao argumento de que "a
única informação trazida pelo policial militar ouvido em juízo foi a existência de
denúncia anônima, eis que nenhum elemento imprescindível para averiguação da

" (e-STJ fl. 310). legalidade da busca veicular foi comprovado em juízo

Asseriu que a condenação está fundamentada exclusivamente em
elementos informativos da fase de investigação. 

Requereu a absolvição do agravante. 

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte por meio de agravo.

O Ministério Público Federal manifestou-se conforme o parecer assim
ementado (e-STJ fl. 390):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DO DESARMAMENTO.
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO
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DESPROVIDA. TESE DE NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 07, 83 E 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PARECER NO SENTIDO DO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO E
DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

 
Nas razões do presente recurso, o agravante reafirma a impossibilidade de

a busca pessoal e veicular decorrer exclusivamente de denúncia anônima.

Alega que inexistiu a denúncia anônima especificada para justificar a
medida, ressaltando que "a 'prova' produzida em contraditório judicial limitou a oitiva de
um único policial militar que não sabia de nenhuma informação, como nome do réu, do

[...] condutor do veículo, muito menos o local de onde o veículo foi abordado. a
" (e-STJ fls.acusação não anexou nos autos nenhuma denúncia formalizada via 190

426/427). 

Em relação ao art. 155 do CPP, afirma que não se aplica o óbice da falta de
prequestionamento, uma vez que a insurgência deduzida pela parte recorrente refere-
se à "impossibilidade em considerar como elemento probatório a mera reiteração em

" (e-STJ fl. 428). juízo dos elementos colhidos na fase de investigação policial

Argumenta que a análise das razões do recurso especial não demanda
reexame de provas, mas mera revaloração jurídica de fatos incontroversos. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o
provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alteração
da decisão agravada. 

Sabe-se que o art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis
que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de
busca domiciliar".

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal previstaHabeas Corpus 

no referido art. 244 do CPP. O Ministro Rogerio Schietti, relator do referido recurso,
concluiu que:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
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causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
que constitua corpo de delito de uma infraçãopenal. O art. 244 do CPP não
autoriza buscas pessoais praticadas como rotina ou praxe do policiamento
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos,
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de fundada suspeita exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento fundada suspeita seja aferido com base no que
se tinha antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que
tenha(m) realizado a diligência.

 

Colaciono, por oportuno, a ementa do julgado:

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ALEGAÇÃO VAGA DE
"ATITUDE SUSPEITA". INSUFICIÊNCIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA.
TRANCAMENTO DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior
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precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à
"posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito". Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à
sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions),
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou
situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto
(droga, por exemplo) que constitua corpo de delito de uma infração penal. O
art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e
motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta,
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é
necessário que o elemento "fundada suspeita de posse de corpo de delito"
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia
fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, droga
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à
revista do indivíduo, justifique a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal resulta
na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das
demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que
tenha(m) realizado a diligência.

6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, objetivos
e concretos para a realização de busca pessoal - vulgarmente conhecida
como "dura", "geral", "revista", "enquadro" ou "baculejo" -, além da intuição
baseada no tirocínio policial:

a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a restrição
desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à intimidade, à
privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da Constituição Federal),
porquanto, além de se tratar de conduta invasiva e constrangedora - mesmo
se realizada com urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre -,
também implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;
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b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que tanto possa
ser contrastada e questionada pelas partes, quanto ter sua validade
controlada a posteriori por um terceiro imparcial (Poder Judiciário), o que se
inviabiliza quando a medida tem por base apenas aspectos subjetivos,
intangíveis e não demonstráveis;

c) evitar a repetição - ainda que nem sempre consciente - de práticas que
reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, como é o
caso do perfilamento racial, reflexo direto do racismo estrutural.

7. Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o policiamento
ostensivo tende a se concentrar em grupos marginalizados e considerados
potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores
subjetivos, como idade, cor da pele, gênero, classe social, local da
residência, vestimentas etc. Sob essa perspectiva, a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos
-- diante da discricionariedade policial na identificação de suspeitos de
práticas criminosas - pode fragilizar e tornar írritos os direitos à intimidade, à
privacidade e à liberdade.

8. "Os enquadros se dirigem desproporcionalmente aos rapazes negros
moradores de favelas dos bairros pobres das periferias. Dados similares
quanto à sobrerrepresentação desse perfil entre os suspeitos da polícia são
apontados por diversas pesquisas desde os anos 1960 até hoje e em
diferentes países do mundo. Trata-se de um padrão consideravelmente
antigo e que ainda hoje se mantém, de modo que, ao menos entre os
estudiosos da polícia, não existe mais dúvida de que o racismo é
reproduzido e reforçado através da maior vigilância policial a que é
submetida a população negra". Mais do que isso, "os policiais tendem a
enquadrar mais pessoas jovens, do sexo masculino e de cor negra não
apenas como um fruto da dinâmica da criminalidade, como resposta a ações
criminosas, mas como um enviesamento no exercício do seu poder contra
esse grupo social, independentemente do seu efetivo engajamento com
condutas ilegais, por um direcionamento prévio do controle social na sua
direção" (DA MATA, Jéssica, A Política do Enquadro, São Paulo: RT, 2021,
p. 150 e 156).

9. A pretexto de transmitir uma sensação de segurança à população, as
agências policiais - em verdadeiros "tribunais de rua" - cotidianamente
constrangem os famigerados "elementos suspeitos" com base em
preconceitos estruturais, restringem indevidamente seus direitos
fundamentais, deixam-lhes graves traumas e, com isso, ainda prejudicam a
imagem da própria instituição e aumentam a desconfiança da coletividade
sobre ela.

10. Daí a importância, como se tem insistido desde o julgamento do HC n.
598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ), do uso de15/3/2021
câmeras pelos agentes de segurança, a fim de que se possa aprimorar o
controle sobre a atividade policial, tanto para coibir práticas ilegais, quanto
para preservar os bons policiais de injustas e levianas acusações de abuso.
Sobre a gravação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declaração na
Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas", finalizado em 

), oportunidade na qual o Pretório Excelso - em sua composição3/2/2022
plena e em consonância com o decidido por este Superior Tribunal no HC n.
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598.051/SP - reconheceu a imprescindibilidade de tal forma de monitoração
da atividade policial e determinou, entre outros pontos, que "o Estado do Rio
de Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale
equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas
policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com o posterior
armazenamento digital dos respectivos arquivos".

11. Mesmo que se considere que todos os flagrantes decorrem de busca
pessoal - o que por certo não é verdade -, as estatísticas oficiais das
Secretarias de Segurança Pública apontam que o índice de eficiência no
encontro de objetos ilícitos em abordagens policiais é de apenas 1%; isto é,
de cada 100 pessoas revistadas pelas polícias brasileiras, apenas uma é
autuada por alguma ilegalidade. É oportuno lembrar, nesse sentido, que, em
Nova Iorque, o percentual de "eficiência" das stop and frisks era de 12%, isto
é, 12 vezes a porcentagem de acerto da polícia brasileira, e, mesmo assim,
foi considerado baixo e inconstitucional em 2013, no julgamento da class
action Floyd, et al. v. City of New York, et al. pela juíza federal Shira
Scheindlin.

12. Conquanto as instituições policiais hajam figurado no centro das críticas,
não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos os integrantes do
sistema de justiça criminal façam uma reflexão conjunta sobre o papel que
ocupam na manutenção da seletividade racial. Por se tratar da "porta de
entrada" no sistema, o padrão discriminatório salta aos olhos, à primeira
vista, nas abordagens policiais, efetuadas principalmente pela Polícia Militar.
No entanto, práticas como a evidenciada no processo objeto deste recurso
só se perpetuam porque, a pretexto de combater a criminalidade, encontram
respaldo e chancela, tanto de delegados de polícia, quanto de
representantes do Ministério Público - a quem compete, por excelência, o
controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da Constituição Federal) e
o papel de custos iuris -, como também, em especial, de segmentos do
Poder Judiciário, ao validarem medidas ilegais e abusivas perpetradas pelas
agências de segurança.

13. Nessa direção, o Manual do Conselho Nacional de Justiça para Tomada
de Decisão na Audiência de Custódia orienta a que:

"Reconhecendo o perfilamento racial nas abordagens policiais e,
consequentemente, nos flagrantes lavrados pela polícia, cabe então ao
Poder Judiciário assumir um papel ativo para interromper e reverter esse
quadro, diferenciando-se dos atores que o antecedem no fluxo do sistema de
justiça criminal".

14. Em paráfrase ao mote dos movimentos antirracistas, é preciso que
sejamos mais efetivos ante as práticas autoritárias e violentas do Estado
brasileiro, pois enquanto não houver um alinhamento pleno, por parte de
todos nós, entre o discurso humanizante e ações verdadeiramente
transformadoras de certas práticas institucionais e individuais,
continuaremos a assistir, apenas com lamentos, a morte do presente e do
futuro, de nosso país e de sua população mais invisível e vulnerável. E não
realizaremos o programa anunciado logo no preâmbulo de nossa
Constituição, de construção de um Estado Democrático, destinado a
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.
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15. Na espécie, a guarnição policial "deparou com um indivíduo
desconhecido em atitude suspeita" e, ao abordá-lo e revistar sua mochila,
encontrou porções de maconha e cocaína em seu interior, do que resultou a
prisão em flagrante do recorrente. Não foi apresentada nenhuma justificativa
concreta para a revista no recorrente além da vaga menção a uma suposta
"atitude suspeita", algo insuficiente para tal medida invasiva, conforme a
jurisprudência deste Superior Tribunal, do Supremo Tribunal Federal e da
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16. Recurso provido para determinar o trancamento do processo.

(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .). 19/4/2022 25/4/2022

 
Assim decidiu a Corte de origem (e-STJ fls. 293/294): 

Narrou-se que dia , o recorrente cedeu arma de fogo, acessórios06/12/2019
e munições a J., que as mantinham sob sua guarda.

Segundo apurado, a Polícia Militar recebeu informações de que Moacir teria
repassado uma arma de fogo ao condutor de um caminhão M. Benz, de
placas PVO-3319. Diante disso, foi realizado rastreamento na cidade,
logrando-se êxito em abordar o veículo supracitado, que era conduzido por
J.

No interior do veículo foram encontrados um rifle, calibre .22, marca CBC,
n. de série EGK350213, cento e noventa e dois cartuchos intactos e um
carregador de arma de fogo, todos de mesma marca e calibre.

[...]

Pretende-se o reconhecimento da nulidade da busca veicular em razão de
ter se dado a partir de denúncia anônima, sem qualquer identificação, e que
o recorrente não teria praticado qualquer das condutas tipificadas no art. 14
da Lei 10.826/03.

Os dados do processo indicam que a atuação policial se desenrolou em
virtude do recebimento de informações anônimas, as quais apontavam que
um dos acusados estava transportando em determinado veículo armas de
fogo a rogo do recorrente.

Diante das informações, os Policiais Militares procederam patrulhamento,
fizeram a blitz, pararam o veículo e o revistaram encontrando os artefatos
bélicos.

Nestes termos, a busca se deu com base em fundadas suspeitas sobre o
condutor do veículo indicado na denúncia, adequando-se, pois, às
determinações do art. 240, §2º, e, art. 244, do Código de Processo Penal.

Atente-se que o crime de porte de arma de fogo é de natureza permanente e
o agente encontra-se em flagrante delito enquanto não cessar a conduta
delitiva em comento.

Ainda que assim não fosse, a defesa não demonstrou qualquer prejuízo
concreto na atuação dos policiais ou na configuração do flagrante.

Conveniente destacar que denúncias sem a identificação do delator
(anônimas) não devem ser desconsideradas automaticamente para fins de
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averiguação delitiva pela polícia ostensiva. Muitas das vezes, as delações
sobre práticas criminosas são feitas por indivíduos que temem represálias,
competindo, pois, a policias ostensiva, até mesmo por determinação
constitucional, averiguem tais denúncias, especialmente quando envolvem
atividades criminosas ou ameaças à ordem pública.

Não há, portanto, qualquer mácula na ação policial que culminou com a
apreensão da arma, munições e carregador na posse de J. mas de
propriedade o recorrente.

Dessa forma, rejeito a preliminar suscitada, passando a analisar o mérito do
apelo.

 
Como antes analisado, a abordagem foi realizada, porquanto, após o

recebimento de denúncia anônima específica "indicando o nome do acusado, o local e
a placa do veículo que era conduzido pelo funcionário do acusado que teria recebido a

" (e-STJ fl. 230), os policiais lograram localizar o automóvel e apreender aarma dele
arma de fogo e as munições; elementos suficientes para a configuração de fundadas
suspeitas aptas a justificar a realização da busca pessoal, nos termos do art. 244 do
CPP e conforme entendimento desta Corte Superior.

Assim, de rigor a manutenção da higidez da busca pessoal realizada.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. BUSCA PESSOAL.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA.
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS POLICIAIS.
ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 11.343/06. REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. BENEFÍCIO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g.
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,19/4/2022
DJe ).25/4/2022

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular
decorreu de denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação

(mulherdetalhada das características descritas da acusada e do seu veículo 
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com as características de Maine realizava a entrega de entorpecentes na
cidade com um bebê no colo e utilizando um veículo Corsa de cor vinho).
Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas,
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a
abordagem após a confirmação das características relatadas na denúncia
apócrifa. Precedentes.

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da
repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO,
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado
judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa,
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

4. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência, é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

5. No presente caso, os policiais ingressaram no imóvel logo após darem voz
de prisão em flagrante à acusada Maine, surpreendida pouco depois de sair
da residência com expressiva quantidade de drogas, o que leva a crer que
os agentes da lei apenas deram sequência e complementaram as diligências
iniciadas na frente do imóvel, o que justificou a busca domiciliar. Assim,
afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para decidir pela
ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7
/STJ.

6. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a
enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado, a
corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do decreto
condenatório, pelo delito do artigo 35 da Lei nº 11.343/06.

Dessa forma, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para
decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação,
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória,
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

7. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a
depender das circunstâncias do caso concreto.

8. Salienta-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
no sentido de que a configuração do crime de associação para o tráfico (art.
35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a aplicação da causa
especial de diminuição de pena contida no § 4º do art. 33, na medida em que
evidencia a dedicação do agente à atividade criminosa (AgRg no AREsp n.
1.035.945/RJ, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ). Precedentes.15/3/2018 27/3/2018
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9. No presente caso, tendo sido mantida a condenação dos envolvidos pelo
delito do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, não há qualquer ilegalidade no
afastamento do referido benefício.

10. Em atenção aos artigos 33 e 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, embora estabelecida a pena definitiva dos acusados em 8 anos de
reclusão, mesmo sendo eles primários e sem antecedentes, a quantidade e
a natureza altamente deletéria da droga apreendida (1, 312kg de cocaína)
justificam a fixação do regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

11. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)27/2/2024 1/3/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. 2.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca veicular decorreu de denúncias anônimas especificadas, que
correspondem à verificação detalhada das características descritas do
veículo do paciente (C4 Pallas, final da placa "0630").

Desse modo, as informações anônimas foram minimamente confirmadas,
sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a
abordagem após a confirmação das características relatadas nas denúncias
apócrifas.

- É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os
depoimentos dos policiais merecem a credibilidade e a fé pública inerentes
ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções,
principalmente, quando confirmados pelos demais elementos de provas nos
autos. Ademais, não foram trazidos quaisquer indícios de que houvesse
motivos pessoais para a incriminação injustificada do recorrente.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no RHC n. 183.317/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 20/9/2023

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme o
art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada suspeita
de posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando
determinada no curso de busca domiciliar. Além disso esta Corte Superior
possui entendimento segundo o qual a busca veicular equipara-se à busca
pessoal, desde que haja fundada suspeita de crime.
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2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais militares no
caso em análise se mostrou legal. Com base em informações recebidas via
COPOM, o paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia sua
motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da busca veicular, ele
descartou duas porções de maconha. Durante a busca pessoal, foram
encontradas mais quatro porções da mesma substância, além de R$
1.127,10 em dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento em
atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como
comportamento suspeito, informações recebidas e características do
indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o tráfico de
drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos.
No caso em questão, a correspondência entre as características do veículo
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com
tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 791.510/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2023 27/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS
SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. VEÍCULO APONTADO COM
PRECISÃO COMO UTILIZADO PARA DELIVERY DE ENTORPECENTES.
MODELO, COR E PLACA INDICADOS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO
OCORRÊNCIA. RÉU AFIRMOU EM JUÍZO TER COLABORADO COM A
AUTORIDADE POLICIAL, PERMITINDO A ENTRADA E INDICANDO O
LOCAL ONDE ARMAZENAVA ENTORPECENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g.
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/4/2022

).25/4/2022

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão de a autoridade
policial ter recebido a informação específica de que o veículo GM/S-10, cor
branca, placa FHT9E66, era utilizado para fazer entrega de entorpecentes e,
durante o interrogatório judicial, o réu admitiu ter arremessado as porções de

o que, conforme decidido nococaína ao avistar os agentes públicos, 
Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, se mostra suficiente para
justificar a busca pessoal, que resultou na apreensão de 13 porções de
cocaína, R$ 300, 00 (trezentos reais) em espécie e uma máquina de cartão.
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Precedentes.

3. Tendo o acusado, durante o interrogatório judicial e devidamente assistido
por seu advogado, afirmado que conduziu a autoridade policial até sua
residência e abriu voluntariamente o portão, declinando inclusive ter
segurado o cachorro e apontado o local onde armazenava os entorpecentes,
não há que se falar em violação de domicílio.

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 846.700/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei.)4/12/2023 7/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

LULAR DO AGRAVANTE SEM1. ACESSO AO TELEFONE CE
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONFISSÃO OBTIDA MEDIANTE TORTURA.
MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
2. NULIDADES. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR. PERMISSÃO DE MORADOR. 3.PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As alegações defensivas acerca da suposta violação do sigilo dos dados
telefônicos, mediante acesso dos policiais ao aparelho celular do custodiado,
bem como a alegação de que o agravante teria sido submetido a tortura, não
foram objeto de debates por parte do Tribunal de Justiça, o que impossibilita
o exame de tais questões diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a busca veicular sem
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas
suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação
e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do
Código de Processo Penal.

3. Neste caso, a abordagem foi realizada durante patrulhamento de rotina da
Polícia Militar, que recebeu informações sobre a ocorrência de tráfico de
drogas em um veículo parado nas proximidades de um posto de
combustíveis. Os policiais se dirigiram ao local e, em busca pessoal,
localizaram drogas e dois aparelhos celulares.

4. Com relação à busca domiciliar, constata-se que as circunstâncias fáticas
que antecederam a abordagem policial deram subsídios aos agentes quanto
à ocorrência de crime permanente. De mais a mais, é possível extrair dos
autos que a entrada dos policiais foi franqueada por ocupante do imóvel e
que, nas alegações defensivas, não há elementos que apontem para
eventual coação ou irregularidade na obtenção do consentimento, de
maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via
mandamental.

5. A prisão preventiva foi decretada em decorrência das circunstâncias da
ocorrência, que apontam para risco concreto à ordem pública, tendo em vista
que foi encontrada quantidade razoável de entorpecentes na posse do
agravante. Além disso, ele já respondeu a uma ação por posse de drogas e
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já foi condenado por tráfico, circunstâncias que apontam para a
imprescindibilidade da prisão, diante do risco de reiteração delitiva.

6. A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de
dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem
uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando
sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

7. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC n. 902.443/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)7/5/2024 14/5/2024

 
Ademais, a apontada violação ao art. 155 do CPP não foi objeto de

análise pelo acórdão recorrido, inexistindo o requisito do prequestionamento, motivo
pelo qual não pode ser analisada, ante o que preceituam as Súmulas n. 282 e 356/STF.

De qualquer forma, para que fosse possível o pedido de absolvição, seria
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o
que é defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 desta
Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0007869-4 AREsp 2.835.035 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00788276920198130471  10000241439439003

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOACIR LOPES DE FARIA 
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA ALVES  - MG109185
ADVOGADA : BIANCA DE MORAIS FARIA  - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOACIR LOPES DE FARIA 
ADVOGADO : DANIEL DA SILVA ALVES  - MG109185
ADVOGADA : BIANCA DE MORAIS FARIA  - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

C5426051554943448030<5@ 2025/0007869-4  -  AREsp 2835035   Petição : 2025/0041320-6  (AgRg)
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